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EXMO SR. DR. 2ª JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA DE FAMÍLIA SUCESSÕES E CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO.

Processo n.º 200802624558

                      ITAU SEGUROS S.A, já devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, que lhe move interposto por SUELLEN FERNANDA DIAS MIRANDA, vem, por meio de seus advogados abaixo assinados, em atenção ao r. despacho retro, vem a presença de V. Exa., apresentar IMPUGNAÇÃO AO LAUDO PERICIAL, aduzindo para tanto os termos que seguem:

Em primeiro, importante ressaltar, que pela simples compulsa do laudo pericial acostado aos autos, constata-se claramente, que o mesmo não atende as determinações da lei, em vários quesitos, conforme a seguir:

· A primeira impugnação ao laudo versa sobre o fato de que foi tardiamente elaborado, tendo em vista que o exame foi realizado no dia 06/08/2009 e o suposto acidente ocorreu em 15/11/2007, ou seja, após um longo lapso temporal de mais de 2 (dois) ANOS da data do sinistro. Não havendo nenhuma justificativa plausível que justifique tamanha demora para realização de exame de corpo de delito, que é gracioso.

· A segunda impugnação do laudo do IML reside do fato do mesmo não atender as determinações da lei, em razão da ausência de fundamentação no que diz respeito a quantificação e ao percentual do grau da invalidez alegada, nos termos do disposto no art. 5, § 5º da Lei 6.194/74, in verbis:  

§ 5º - O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.”

· A terceira: o dispositivo acima descrito, é bem claro quando o legislador determinou que o prazo médio para elaboração do respectivo laudo, deve ser observado o prazo legal de 90 dias!!! E não o prazo do Autor de mais de 09 anos!!!

· A quarta: não são apresentados exames físicos realizados no Autor, tais como: radiografias ou uma ressonância magnética. Ora, como pode ser possível concluir pela deformidade invalidante somente entrevistando o autor? Ou pior, baseando-se em mero relatado do questionário médico particular preteritamente juntado aos autos. 
Os Is. experts concluíram que o Autor apresenta: “TRAUMA CONTUSO GRAVE DA COXA ESQUERDA QUE RESULTOU EM DEBILIDADE PARCIAL PERMANENTE DO MEMBRO INFERIOR ESQUERDO” (grifo nosso).

ORA, TAL DEFORMIDADE PODE SER CONGÊNITA, OU DECORRENTE DE QUALQUER OUTRO TIPO DE LESÃO OU DOENÇA. Destarte, somente com a submissão de uma ressonância magnética ou exames radiográficos poderíamos descartar a discrepância entre a situação atual da suposta lesão com seu estado da data do suposto sinistro.
Deve-se, atentar, Ilustre Julgador, que as provas colacionadas aos autos, são frágeis, produzidas com lapso temporal de 9 (nove) anos, em desconformidade com a lei, que estipulou prazo legal de 90 dias. Com efeito, os parágrafos 4º e 5º, acrescentados ao art. 5º da lei nº 6.194/74 pela lei nº 8.441/92, estabelecem: 

“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões, em caso de despesas médicas suplementares e invalidez permanente, poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora”.

§ 5º - O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.”

Ademais, o artigo 3º da Resolução CNSP nº 07/97, repetindo praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina:

“A indenização por invalidez permanente será paga no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da entrega dos seguintes documentos:

I – laudo do Instituto Médico Legal da circunscrição do acidente, qualificado da extensão das lesões físicas ou psíquicas da vítima, atestando o estado de invalidez permanente, de acordo com os percentuais da Tabela das Condições Gerais de Seguro de Acidente, suplementadas, quando for o caso, pela Tabela de Acidentes do Trabalho e da Classificação Internacional de Doenças;

II – registro da ocorrência expedida pela autoridade policial competente.” 

Além disso, o artigo 5º desta mesma Resolução acrescenta que:

“Caso seja detectada falha de ordem formal em um dos documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, ou a existência de indícios de fraude, deverá a seguradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da documentação, notificar o interessado com “aviso de recebimento’, solicitando os documentos ou esclarecimentos necessários à elucidação do assunto.” 

Ademais, a ré, ainda, suscita minuciosamente que o MM. Magistrado deve se atentar ao fato de que o autor, não acostou a inicial nenhum documento do período que ficou internado, nenhum receituário emitidos pelo hospital em que foi submetido a tratamento á época do sinistro. Por isso, deve ser requisitado o prontuário médico do Autor.

Inobstante os fatos e as razões da demandada, a mesma, ainda, acreditando-se na Justiça brasileira, confia no Ilustre Julgador decidirá pela improcedência total do pedido inicial, pois esta demanda, não pode permanecer no estado que se encontra, mas sim, deve partir em busca da verdade real, atingindo o bem comum, o fim social que se destina à Justiça.

Ademais, o ônus da comprovação dos fatos alegados na exordial compete à parte autora, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

ASSIM, HÁ DE SER VERIFICADO, COM MAIS PROFUNDIDADE SE REALMENTE AS LESÕES DO AUTOR SÃO DECORRENTES DAQUELE ACIDENTE, OU SEJA, SE HÁ NEXO CAUSAL ENTRE AS LESÕES SOFRIDAS PELO MESMO E O ACIDENTE DE TRÂNSITO OCORRIDO EM 18/04/2006, COMO ALEGADO PELO AUTOR.

Diante do exposto, requer seja oficiado o ilustre perito do IML para responder aos seguintes QUESITOS SUPLEMENTARES:

·  Se fez algum exame de lesão corporal a época do sinistro em 15/11/2007? Se positivo, qual o resultado deste exame? Há nexo causal com o acidente noticiado?

·  Se o autor, foi submetido a algum exame de corpo de delito no dia 15/11/2007? Se há nexo causal com o acidente noticiado?

·  Esclarecer e justificar como é possível poder atestar após 9 (nove) anos de um acidente, que as lesões alegadas da vítima, são decorrente daquele acidente?

·  Se é possível que tais lesões sejam decorrente de outro acidente? 

·  Quais outros tipos de acidente poderiam resultar nas lesões apresentadas pelo autor?

·  Se a lesão apresentada pelo Autor pode ser decorrente de doença congênita, ou decorrente de doenças ou outros tipos de lesões. Se positivo, quais?

·  Qual o percentual / grau de invalidez do Autor?

Assim sendo, requer a intimação dos I. Peritos, a fim de responder nossos QUESITOS SUPLEMENTARES.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Goiânia, 8 de março de 2010.
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